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1. APRESENTAÇÃO 

 

Com grande satisfação, apresentamos o PLANO DE MANEJO DO PARQUE 

NATURAL MUNICIPAL DO PEDROSO, fruto do trabalho de uma equipe diversa, 

qualificada e, sem sombra de dúvidas, apaixonada pela Unidade de Conservação. A 

elaboração do Plano de Manejo de uma unidade de conservação é um importante 

passo rumo à plena legalidade das ações de conservação do seu território e tem 

como intuito definir diretrizes em consonância com as normas nacionais e 

internacionais de gestão deste organismo vivo. Para tanto, deve-se considerar suas 

muitas complexidades ecológicas, e suas relações com as paisagens, a ocupação 

humana e as dinâmicas produtivas que o envolvem. 

No caso particular do Parque do Pedroso, o serviço ecossistêmico que o Parque 

presta ao município na produção de 5% do abastecimento público da água tratada 

de Santo André ï e que pode chegar a 25% em poucos anos ï é central desde a 

fundação do Jardim Botânico do Pedroso, em 1974, e representativo não apenas 

destas relações, mas do próprio modelo de integração do saneamento praticado 

pelo SEMASA1. Este modelo busca replicar na política pública um grau de 

integração similar ao dos processos e fenômenos naturais, compatível e à altura de 

sua inter-relação, para, assim, dar conta de sua complexidade. Além disso,  o PNM 

do Pedroso, por seu enquadramento no SNUC² se destina à preservação de 

ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica, 

possibilitando a realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento de 

atividades de recreação, educação e interpretação ambiental, em contato com a 

natureza e de turismo ecológico.   

Considerando tais características ï bastante bem delimitadas no extenso e 

minucioso diagnóstico apresentado no Volume I deste plano ï, os programas de 

manejo aqui apresentados delinearam estratégias para proteção de remanescentes 

ecossistêmicos, corpos hídricos, para o planejamento da conservação ambiental 

                                                
1
 O Serviço Municipal de Saneamento Ambiental de Santo André (SEMASA) adota um modelo de referência 

nacional, que compreende o abastecimento de água, a coleta e afastamento de esgoto, a drenagem, gestão de 

resíduos sólidos e limpeza urbana, a prevenção a riscos ambientais e defesa civil, o licenciamento, controle e 

educação ambiental, e, inclusive, a gestão desta Unidade de Conservação e das áreas de proteção e recuperação 

de mananciais que a envolvem. 
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local e regional e, inclusive, para mitigação dos impactos do Rodoanel, 

empreendimento sobreposto e com efeitos muitas vezes irreversíveis à paisagem.  

Neste contexto, procura-se estabelecer o papel do PNM do Pedroso diante do que 

se apresenta para os anos futuros, ou seja, responder, a partir de suas vocações, a 

perguntas como: A quais expectativas de desenvolvimento territorial o Parque deve 

atender? Quais serão as melhores estratégias para conciliar sua conservação e 

usos públicos possíveis? Além disso, quais são as medidas de compensação e 

mitigação para contrapor aos impactos da obra e operação do Rodoanel? E qual o 

seu papel frente às expectativas de uma população espoliada do centro da cidade e 

exposta a uma vulnerabilidade socioeconômica que se constituiu às margens do 

processo de  expansão da metrópole? 
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2.  PLANEJAMENTO 

2.1 Visão Geral do Processo de Planejamento 

 

Desde meados da década de 60 o corpo técnico da Prefeitura Municipal de Santo 

André empreenderam as primeiras ações de planejamento que subsidiaram os atos 

oficiais que culminou na criação da Reserva Florestal visando a Proteção do 

Manancial. Foi determinante o estudo técnico realizado pelo IGG - Instituto 

Geol·gico e Geogr§fico para a identifica­«o correta da ent«o ñRepresaò ou Bacia do 

Ribeir«o do Pedrosoò encomendado pela municipalidade em virtude do, ent«o 

recente, Acordo entre as divisas municipais, nesta situação da Reserva importava 

distinguir claramente, entre São Bernardo do Campo e Santo André, o 

pertencimento das nascentes do Ribeirão do Pedroso para protege-la oficialmente.  
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Figura 1: Relatório Técnico com parecer pela criação da Reserva Florestal e Proteção dos 
Mananciais do Ribeirão do Pedroso 

 
Fonte: PSA - Processo administrativo: 1.804/1964 
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Figura 2: Relatório Técnico com parecer pela criação da Reserva Florestal e Proteção dos 
Mananciais do Ribeirão do Pedroso 

 
Fonte: PSA - Processo administrativo: 1.804/1964 

 

Após 1967, se seguiu o longo período de atos oficiais de desapropriações de um 

conjunto de áreas para compor o território sob domínio público municipal para o 

PNMP. Na década de 90 quando se estabeleceu o inédito marco legal de gestão 

ambiental no município, o Parque Regional do Pedroso passa a ser conceituado 

como Unidade de Conservação, pela primeira vez cita-se a obrigação legal de um 

Plano de Manejo a ser estabelecido como obrigação de planejamento para o PNMP.  

 

ñArtigo 53 - O Poder Público poderá instituir implantar e administrar Unidades de 
Conservação; Artigo 54 - São Unidades de Conservação Municipais. § 1º - O Parque 
Regional do Pedroso, tendo em vista suas características naturais, passa a ser uma 
Unidade de Conservação, categoria Parque Municipal, devendo o Poder Executivo 
elaborar o Plano de Manejo de sua §rea, conforme disp»e o Ä 3Ü do Artigo 53 desta Lei.ò 
(Lei Municipal nº 7.733/98) 
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A legislação municipal acima antecedeu em 2 anos à Lei Federal nº 9.985/2000 que 

criou o SNUC ï Sistema Nacional de Unidades de Conservação que trata das 

normativas para a condição dos Parques Naturais, em todos os níveis federais, 

estaduais e municipais. 

 Em 2003  a legislação municipal se adaptou complementarmente a promulgação da 

legislação federal categorizando ao Pedroso à nova condição como Parque Natural 

Municipal e indicando ações prioritárias de implantação. Em 2007 o 

SEMASA/Prefeitura de Santo Andr® publica um livro intitulado ñParque Natural do 

Pedroso: patrimônio da vidaò2, com objetivo de compilar dados, histórico e 

perspectivas de implantação de atividades de usos e zoneamentos para subsidiar 

uma futura elaboração do Plano de Manejo.  

 

Figura 3: Cópia da Publicação "Parque Natural do Pedroso: Patrimônio da Vida" 

 

 

Em 2008, a partir da deliberação do CONSEMA sobre o licenciamento ambiental do 

Empreendimento do Trecho-Sul do Rodoanel Mário Covas (SPï21), que 

estabeleceu em seu rol de Compensações Ambientais com o município, a 

compensação específica ao PNMP foi denominada: ñElaboração e Implementação 

do Plano de Manejo do PNMPò entre outras a­»es mitigadoras de revitaliza­«o do 

mesmo. Em meados de 2009 o DERSA,  contratou a Universidade de São Paulo, 

                                                
2
 Produção: Mirian Duailibi, Izabel Maura de Farias Lavendoswki ; coordenação e roteiro Mirian Duailibi, 

Gabriela Priolli. ï Santo André : SEMASA, Via Impressa Edições de Arte, 2007. 
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coordenada pelo Departamento de Geografia, para realizar o Plano de Manejo de 

todos os Parques Naturais, existentes e a criar, no trecho Sul do Rodoanel. Diante 

desta tratativa o município de Santo André através de seu órgão gestor recebeu a 

equipe da USP para se colocar como apoio ao cumprimento da compensação 

Ambiental específica do PNMP. Entre 2011 esta equipe realizou levantamentos e 

estudos em campo, entrevistas e análises, produziu modelos teóricos e abordagens 

tem§ticas concluindo um relat·rio intitulado: ñDiagn·stico Ambiental e Socio-

econ¹micoò, em dois volumes. Em 2012 e 2013 a USP realizou o diálogo com a 

municipalidade, através da promoção de reuniões com a equipe técnica do SEMASA 

e reuniões com moradores do entorno e frequentadores do Parque através das 

seguintes atividades realizadas: Oficina de Interação Socio-ambiental e Programa de 

Uso Público, Oficina de Zoneamento, Oficina de Gestão Pública, entre outras. Como 

apoio o SEMASA confeccionou impressos e apoiou a mobilização destas atividades.  

 

Figura 4: Folhetos produzidos e entregues pelo SEMASA para o Plano de Manejo - 2012 
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Figura 5: Folheto confeccionado pelo SEMASA para o Diálogo Social - 2013 

 
Em 2013, as atividades se seguiram com a intensificação de um calendário de 

reuniões para um Diálogo Social com a cidade e com os moradores dos bairros do 

entorno ao PNMP e com uma Agenda de Reuniões sempre acompanhada de uma 

equipe interdisciplinar do SEMASA e da Prefeitura de Santo André para discutir as 

propostas da USP quanto aos Programas de Gestão e de Zoneamento Interno e de 

Amortecimento.   
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Figura 6: Agenda de atividades entre Equipes da USP e Equipe SEMASA - 2013 

 
 

Como resultado do processo de Diálogo Social estabelecido com a sociedade civil, 

moradores da cidade e do entrono do PNMP o SEMASA sistematizou todas as 

sugestões que serão consideradas em boa medida, conforme análise de viabilidade 

no âmparo legal e orçamentário, estasserão incluídas na elaboração de seus 

Programas de Manejo para o PNMP. 
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Figura 7: Síntese das propostas apresentadas pela sociedade civil. 
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A partir de 2014, as atividades se focalizaram apenas para revisar uma versão 

preliminar e inacabada do volume I do Diagnóstico Ambiental e volume II 

Socioeconomico e Programas de Gestão, elaborado pela USP e revisada por euipe 

técnica do SEMASA. As principais críticas da municipalidade estava no fato de toda 

a análise da USP ter sido agrupada como única unidade de planejamento duas UC 

Pedroso (Santo André) e Riacho Grande (SBC), de municípios diferentes com 

condição legal e de implantação totalmente diferentes. A condição do PNMP como 

uma UC existente cuja denominação da compensação ambiental é para: 

ñImplanta­«o e elabora­«o do Plano de Manejoò n«o se resume apenas a 

elaboração teórica de propostas preliminares. E a UC Riacho Grande, que pertence 

a outro município nem existia legalmente. Na ocasião do Diagnóstico se considerava 

ser parque natural municipal e no início de 2016 se transformou em parque estadual. 

Em virtude destas justificativas o SEMASA, solicitou à USP realizar um 

desmembramento e individualização dos dados, mapas e análises técnicas e 

científicas específicas para o PNMP para tanto foi estabelecida uma Agenda de 

revisão entre SEMASA e USP.  
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Figura 8: Agenda de Revisões entre Equipes Técnicas USP e SEMASA ï 2014 

 

 

No final de 2015 como a Agenda não foi concluída portanto, a revisão não foi 

finalizada, e consequentemente, a Compensação não foi cumprida e entregue 

formalmente à municipalidade. Assim, o órgão gestor da UC PNMP, o SEMASA, em 

função da urgência deste instrumento técnico para gestão da unidade de 

conservação, designou equipe própria para conceber uma nova versão aqui 

apresentada.  
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Tabela 1: Compensações Ambientais e Mitigações Rodoanel - Trecho Sul para Santo  André 
conforme resoluções CONSEMA, IBAMA, DAIA - Convênio nº 145/2008. 

 
ITENS DESENVOLVIMENTO 

STATUS DE 
CUMPRIMENTO 

Compensação 
Ambiental 

3)  Elaboração e 
Implementação do Plano 
de Manejo do Parque do 
Pedroso 

Em 2012 o DERSA 
contratou a USP para 
realizar este item. Uma 
versão preliminar foi 
entregue ao SEMASA em 
maio/2013, foram solicitadas 
revisões que não foram 
entregues. Em 2016 o 
SEMASA 
assumiu  conclusão deste 
item.  

Não concluído 

Fonte: DGA/SEMASA, julho/2016 

 

Em 2016, todos os esforços da equipe do SEMASA foram para a elaboração do 

Diagnóstico Ambiental e Socioeconômico, incluindo aí novas abordagens relevantes 

como da História do PNMP e seu Contexto na Gestão de conflitos. Foram realizadas 

Reuniões de revisão, Oficinas de debates para alinhar conceitos e entendimentos 

coletivos quantos as principais problemáticas e as principais potencialidades.  
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2.2 Matriz de Análise Estratégica 

 

A Tabela 2 apresenta uma síntese dos principais problemas identificados para o PNMP. Esses problemas decorrem, em grande 

parte, do contexto urbano e ambiental da UC, associado à falta de infraestrutura e de programas específicos. Muitos desses 

problemas poderiam ser mais bem encaminhados caso o Plano de Manejo já estivesse implantado. 

 

Tabela 2: Problemáticas identificadas para o PNMP 

PROBLEMÁTICAS 

Situação 
Fundiária 

Registro 
Cartorial 

Inexistência de um plano de regularização fundiária para a UC, que solucione as pendências de desapropriação ainda 
em curso e de registro cartorial dos lotes de posse e com carta de sentença emitida. 

Correções de 
Cadastro 

Falta regularizar e corrigir no cadastro fiscal do município todos os lotes com carta de sentença e com registro 
cartorial que fazem parte do PNMP; 

Divergências entre a base cartográfica da Prefeitura e as plantas de loteamento; 

Falta de um protocolo de procedimentos para regularização cadastral, no caso de situações conflitantes. 

Perímetro 

Inexistência de um limite legal do Parque; 

Falta ajustar a localização do PNMP nos sistemas georreferenciados da Prefeitura, e demais plataformas digitais de 
georefenciamento. 

Mobilidade 

Falta uma proposta para correção da malha viária nos mapas e plataformas online, considerando as diversas 
incoerências nestes mapas; 

Falta uma proposta que equacione adequadamente as vias de acesso ao Parque e localidades vizinhas, com 
sinalização adequada, controle de velocidade, proibição de veículos de carga perigosa, sinalização de inexistência de 
acesso ao Rodoanel, etc.; 

Segmentação da UC pela Estrada do Pedroso e Estrada do Montanhão. 
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Pesquisas 
Científicas e 
Monitoramento 
Ambiental 

Convênios e 
Parcerias 

Pouca integração entre o órgão gestor da UC e as instituições de pesquisa da região; 

Poucas pesquisas científicas já realizadas ou em andamento; 

Falta de um setor ou programa específico de incentivo à pesquisa, coordenado pelo órgão gestor, SEMASA. 

Protocolo Falta definir um Protocolo de Pesquisa específico do PNMP. 

Programa de 
Pesquisa 

Falta de um programa de monitoramento de longo-prazo da biodiversidade e do clima; 

Falta a implantação de um programa de pesquisa orientado para as necessidades de manejo da UC. 

Apoio aos 
Pesquisadores 

Inexistência de infraestrutura para apoio a pesquisadores, como laboratórios, salas de triagem etc.; 

Falta segurança para os pesquisadores realizarem suas atividades no interior da UC. 

Dados, 
Informações e 
Análises 

Há escassez de dados e levantamento completo sobre fauna e flora; 

Existência de áreas bastante degradadas por ação antrópica, principalmente nas proximidades dos locais de uso 
público (efeito de borda); 

Falta um diagnóstico sobre as ocupações, atividades e pressões dos municípios vizinhos: São Bernardo do Campo, 
Mauá e Ribeirão Pires, a fim de delimitar seus impactos e estabelecer medidas de manejo condizentes; 

Falta um diagnóstico detalhado das condições dos moradores do entorno ao Parque, de sua vulnerabilidade 
socioeconômica, educação básica, entre outros, que permitam uma avaliação de eventuais necessidades no território;  

Falta caracterização das consequências ambientais da interrupção do maciço florestal em razão da existência das 
linhas de transmissão de energia. 

Rodoanel 

O não cumprimento efetivo das compensações e Convênio formal com o município que impactam significativamente a 
qualidade ambiental do PNMP; 

Falta de diagnóstico detalhado sobre o impacto causado com a implantação do trecho Sul do Rodoanel na água, 
fauna e flora do Parque, incluindo um planejamento sistêmico capaz de minimizar os impactos causados pela 
operação. 

 

Proteção e 
Fiscalização 

Segurança 
Falta um programa adequado de guarda patrimonial e fiscalização para a UC; 

Falta um Plano de contingência para fazer frente às ações ilícitas e ou inesperadas que possam ocorrer no Parque; 
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Ausência de um Plano de Combate à Incêndios Florestais conforme previsão legal, com a criação de uma brigada; 

Ausência de um Plano de Controle e Monitoramento da Visitação, considerando seus impactos ao meio ambiente; 

Desativação do posto do grupamento ecológico pela GCM. 

Capacitação Falta um programa de capacitação para funcionários e terceirizados para atuarem especificamente em UC. 

Pressões 
Antrópicas 

Falta de um Plano detalhado para a remoção das ocupações irregulares que estão dentro da UC, em especial dos 
Núcleos Cata Preta/Eucaliptos, Toledana e Pintassilgo, conforme TAC do MP e a Prefeitura de Santo André/SEMASA; 

Falta de um programa para conter as ocupações de divisa do Parque; 

Falta de um programa de fiscalização e orientação dos moradores do entorno, que recorrem a práticas e ações que 
comprometem a qualidade ambiental do Parque (descarte de resíduos, ligações clandestinas de esgoto, corte de 
vegetação, caça, etc.), principalmente em áreas lindeiras à UC. 

Estrutura de saneamento básico deficiente no entorno do Parque e na MZPA; 

Eutrofização da represa Billings no limite da UC, impossibilitando a regeneração da flora e fauna aquáticas; 

Ameaça à diversidade da fauna e da flora, em razão da grande pressão antrópica exercida na UC; 

Aumento da pressão antrópica gerada pelo alto crescimento populacional no setor 29, acima da média Municipal; 

Realização de rituais religiosos fora da área atualmente designada por Lei Municipal; 

Abandono e permanência de animais domésticos na UC. 

Fragilidade da 
Conservação 

Falta um plano de identificação e proteção da rede hidrográfica tributária (rios, córregos e nascentes). 
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Lazer, 
Recreação, 
Trilhas e demais 
Áreas 

Falta a elaboração e implantação de um projeto arquitetônico para toda a área de recreação, de uso intensivo, onde 
se estabeleçam os usos e equipamentos para atividades autorizadas; 

Usos indiscriminados de frequentadores em desacordo com os objetivos da UC; 

As trilhas existentes não foram precedidas de estudos de implantação, com manejo adequado; 

Falta a elaboração de um projeto de trilhas, que atenda tanto o lazer como a pesquisa; 

Falta de funcionários preparados para interagir, acompanhar atividades de uso público e orientar os visitantes nas 
trilhas. 

Educação 
Ambiental 

Falta criar um programa de educação ambiental da UC, que atenda os usuários do Parque e as comunidades do 
entorno. 

Infraestrutura 

Sinalização 
Falta a revisão e implantação do projeto de Comunicação Visual, que atenda as especificidades de uma UC e 
contemple toda a sinalização interna, os limites do Parque, os acessos para o Parque e áreas externas em vias 
públicas como atrativo de turismo ambiental. 

Manutenção e 
Gestão 

Falta estabelecer um programa de manutenção e revitalização que seja permanente e possa atender, através de um 
cronograma adequado, todas as necessidades do Parque;  

Falta estabelecer uma equipe técnica qualificada em áreas específicas, que possa realizar uma gestão que atenda as 
demandas estabelecidas no Plano de Manejo; 

Falta viabilizar a ocupação do prédio sede do Parque para que se tenha uma gestão mais próxima das demandas e 
dos problemas; 

Faltam manutenção e instalações apropriadas dos pontos significativos de visitação, entre eles os locais de captação 
de água na lagoa do Pedroso, estacionamento, marquises do teleférico, etc. 

 

Aspectos 
Políticos e 
Legais 

Plano de Manejo Inexistência do Plano de Manejo para a UC. 

Conselho Gestor Inexistência do Conselho Gestor do Parque. 

Usos 
Conflitantes 

Ausência de regulamentação para concessões e permissões para todos os usos em desacordo com os objetivos da 
UC (Capela Santa Cruz, Posto da SAMU, Escritório da GCM, Santuário de Umbanda). 

Articulações e 
Parcerias 

Falta de articulação institucional e parcerias entre as diversas esferas do poder público e iniciativa privada; 
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Não cumprimento do Decreto 15.262/05 que institui o Grupo Gestor Governamental para apoio e manutenção do 
Parque; 

Não integração e formalização das atividades de uso do Viveiro Municipal que funciona dentro da UC. 

 

Gestão da UC 
e Políticas 
Públicas 

Diálogo Social 

Falta um programa de comunicação social e educação ambiental, especificamente voltados para as comunidades que 
vivem no entorno do Parque;  

Falta um Calendário Anual de atividades no Parque, considerando sempre a necessidade de monitoramento dos 
resultados com a utilização de indicadores. 

Planejamento 

Ausência de um plano de contingência para a manutenção de infraestrutura urbana e saneamento provisório para os 
assentamentos precários que ocupam irregularmente áreas do Parque até que sejam removidos permanentemente; 

Falta um mapeamento e projeto de recuperação de áreas degradadas e ocupadas por espécies exóticas. 

Orçamento e 
Recursos 
Financeiros 

Ausência de um planejamento orçamentário que atenda as necessidades e demandas da UC e compatível com o 
orçamento do SEMASA;  

O Parque não se sustenta sem a busca de oportunidades de financiamento, programas e parcerias;  

Falta produzir uma relação qualificada das necessidades materiais e de serviços para a UC, com respectivos custos 
necessários para a viabilização dos recursos, prevendo manutenção, segurança patrimonial, revitalização e 
investimentos nos programas de manejo do Parque. 

Administração 
Ausência de registros e arquivo de procedimentos e de atividades de forma sistemática; 

Inexistência de dados sobre a população que frequenta a área de lazer da UC. 

Divulgação 
Falta corrigir informações do PNMP em todas as plataformas de mídia digital; 

Falta um material (folder) orientativo e explicativo para atender ao visitante do Parque. 
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Por outro lado, mesmo reconhecendo os inúmeros problemas de gestão que essa 

UC, estes podem se tornar desafios a serem enfrentados diante do quadro 

identificado de grande número de potencialidades e oportunidades de 

aperfeiçoamento. Algumas que já foram identificadas pela administração e outras 

que ainda precisam ser mais bem compreendidas. É preciso estar atento a essas 

potencialidades, pois muitas vezes a gestão de uma UC direciona todas as suas 

energias para combater os principais problemas identificados na área, no entanto, 

em algumas ocasiões, com pouco esforço, é possível implementar ações e 

multiplicar resultados positivos relacionados às potencialidades da UC. 

A Tabela 3 apresenta as principais potencialidades identificadas para o PNMP 

divididas em oito aspectos relacionados à Unidade, a saber: Gestão, Pesquisa e 

Monitoramento, Proteção e Fiscalização, Uso Público, Proteção da Biodiversidade e 

de recursos ambientais, Infraestrutura, Entorno e Aspectos Políticos. 
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Tabela 3: Potencialidades identificadas para o PNMP. 

POTENCIALIDADES 

Gestão da UC 

Captação de 
Recursos 

Possibilidade de melhorias com recursos oriundos de compensação ambiental; 

Possibilidade de obtenção de recursos através de linhas de financiamento externo. 

Recursos 
Disponíveis 

Recurso disponível na Câmara de Compensação Ambiental de São Paulo desde janeiro/2016 (levantamento 
topográfico geral do perímetro e mobiliário para o prédio Sede). 

Equipe Técnica Experiência e expertise da equipe técnica que atua e apoia a UC. 

Parcerias 
Possibilidade de parcerias com instituições governamentais, não governamentais e de ensino; 

Estabelecer parceria programática com o viveiro Municipal, administrado pelo DEPAV. 

Perímetro 

Existência de áreas verdes públicas, lindeiras ao Parque, com possibilidade de serem incorporadas ao mesmo; 

Conjunto Habitacional Manacá, ainda não licenciado na Macrozona Urbana, em área lindeira ao Parque cria a 
possibilidade de anexar novas áreas verdes do empreendimento, possivelmente por doação; 

Existência de lotes particulares que fazem limites com o Parque, setorizados como Setor de Baixa Ocupação pela 
LUOPS, que possibilitam estudos para desapropriação e incorporação ao Parque. 

Correções 
Cadastrais 

Existência de nova base aerofotogramétrica da Prefeitura, atualizada em 2014. 

 

Aspectos 
Políticos e 
Institucionais 

Conselho Gestor 
A eleição e implantação do Conselho Gestor do PNMP possibilitará a integração com instituições governamentais e 
não governamentais. 

Ministério 
Público 

Validação do projeto de urbanização do Núcleo Pintassilgo. 

Legislação 

Aprovação do Projeto de Lei do Perímetro, do Plano de Manejo e do Conselho Gestor; 

Revogação da Lei de direto real de uso da área do Santuário e aprovação de uma nova Lei sobre a condição do 
Santuário. 

 

Pesquisa e Convênio e Existência de Convênio de Cooperação Técnica assinado com UFABC em fase de planejamento;  
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Monitoramento Parcerias Interesse acadêmico para pesquisas científicas e parcerias com universidades; 

Área de fácil acesso e próximo a grandes centros de pesquisa, tanto Municipal quanto regional (Universidade 
Metodista, Fundação Santo André, UNIFESP, entre outras);  

Possibilidade de parceria para estruturar e utilizar o CRAS ï Centro de Recuperação de Animais Silvestres. 

Intercâmbio 
Técnico 

Existência de intercâmbio técnico entre funcionários e pesquisadores de vegetação e geologia, apontando para a 
ampliação de outros campos; 

Existência de pesquisas em andamento e um programa de visitas técnicas da UFABC; 

Existência de pesquisas e trabalhos já publicados com área de atuação incidente no PNMP. 

 

Proteção e 
Fiscalização 

Efetivo 
Presença de equipe de fiscalização patrimonial por meio de contratos terceirizados; 

Existência de estrutura de fiscalização ambiental Municipal. 

Guarda Civil 
Municipal 

Previsão legal de atuação da GCM na fiscalização da UC viabiliza a efetivação do grupamento ecológico. 

Limites Físicos 

Topografia acidentada no limite do Parque com a Macrozona Urbana da cidade, o que dificulta a ocupação; 

Existência de cercamento; 

Melhorias das condições ambientais com o fechamento da Estrada do Sertãozinho e parte da Estrada do Montanhão, 
internas à UC. 

 

Proteção da 
Biodiversidade 

Serviços 
Ambientais 
Ecossistêmicos 
 

O Parque está inserido em significativo fragmento de Mata Atlântica, um bioma ameaçado, considerado hotspot de 
biodiversidade, contribuindo para a sua estabilidade ambiental e climática;  

Relevante número de espécies vegetais já identificados na área, incluindo algumas ameaçadas de extinção. E há 
muitos fragmentos preservados e em estágios avançados de regeneração; 

As espécies identificadas no PNMP correspondem a 34 famílias e 106 espécies, portanto, considerando a 
abrangência dos territórios comparados, trata-se de um número significativo para a diversidade de avifauna local; 

Produtor de água para abastecimento público e regulador hídrico do reservatório Billings, possuidor, de pelo menos, 
37 nascentes e cachoeiras em seu interior; 
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Vegetação em bom estado de preservação; 

Existência de áreas protegidas no entorno do Parque pelo Plano Diretor como as Zonas de Especial Interesse 
Ambiental (ZEIAS), Áreas de Preservação Permanente e Áreas de Restrição à Ocupação, que propiciam a formação 
de corredores ecológicos e um mosaico de conservação;  

Existência de ilhas de frescor que contribuem na qualidade do clima local; 

Biodiversidade relevante, com a presença de espécies tolerantes à perturbação e de espécies que indicam áreas bem 
preservadas. 

Publicações Existência de guia de observação de aves no PNMP, publicado em 2008. 

Legislação 
Conter no Plano Diretor a diretriz para a Macrozona de Proteção Ambiental destinando-se à preservação e 
recuperação ambiental bem como ao desenvolvimento econômico sustentável e compatível. 

Mosaico Constituir um Mosaico de Conservação Regional da APRM-B. 

 

Uso Público e 
Entorno 

Parcerias 
Existência de instituições na cidade e no entorno do Parque com grandes possibilidades de interação (SESC, 
Entidades Ambientais da cidade, etc). 

Zona de 
Amortecimento 

Áreas limítrofes do PNMP e da Zona de Amortecimento, com fragmentos de áreas verdes que possibilitam a 
implantação de corredores ecológicos, conforme SMAVL e Plano Municipal de Arborização. 

Desenvolviment
o Local e 
Sustentável 

Geração de renda para a comunidade local, com capacitação de jovens para atuação no ecomercado de trabalho; 

Oportunidade de promoção do desenvolvimento local por meio da integração da comunidade na prestação de serviços 
aos visitantes da UC. 

Educação 
Ambiental 

Apresenta áreas de beleza cênica, contato com a natureza e potencial para educação ambiental; 

Importante instrumento de sensibilização e disseminação de conceitos de conservação da natureza, visando à 
melhoria da qualidade de vida e ambiental dos moradores do entorno; 

Existência de estrutura e política pública Municipal de educação ambiental; 

Existência de edificações para realização de ações de educação ambiental. 

 



27 
 

Infraestrutura 

Instalações Existência de novas instalações: Centro de Recuperação de Animais Silvestres - CRAS e edifício Sede. 

Mobilidade 
Existência de transporte público coletivo até a entrada principal da UC; 

Existência de ciclovia que liga o Parque à Macrozona Urbana da cidade. 

Resíduos Existência de sistema Municipal de coleta de resíduos sólidos implantado nos bairros do entorno. 

Lazer e 
Recreação 

Existência de espaço de lazer potencializa o uso público do Parque com a predominância da população jovem; 

Trilhas Existência de trilhas mapeadas. 
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2.3 Objetivos Específicos do Plano de Manejo 

 

¶ Preservar o maior remanescente de Mata Atlântica junto à macrozona urbana do 

município de Santo André, que abriga um fragmento de Floresta Ombrófila Densa 

em diversos estágios de regeneração, e um manancial utilizado para o 

abastecimento do município. 

¶ Recuperar áreas modificadas pela ação antrópica, através da regeneração 

natural e sua condução, quando necessária, plantio e reintrodução de espécies 

nativas e controle de espécies exóticas, visando à manutenção dos processos 

ecológicos. 

¶ Colaborar para a proteção e qualidade ambiental do manancial Pedroso e da 

represa Billings, protegendo nascentes e cursos dô§gua, e contribuindo para a 

recarga do lençol freático. 

¶ Contribuir para a proteção das 416 espécies vegetais já identificadas no parque, 

incluindo espécies vulneráveis como almecegueira (Protium keinii), orelha-de-

onça (Mollinedia pachysandra) e pitanga (Eugenia disperma), e outras em perigo, 

incluindo brinco-de-princesa (Aiouea trinervis) e cupania cf. furfuracea. 

¶ Contribuir para a proteção das 104 espécies de aves encontradas no 

PNMPedroso; incluindo espécies ameaçadas de extinção como o gavião-pega-

macaco (Spizaetus tyrannus), a águia-pescadora (Pandion haliaetus), a araponga 

(Procnias nudicollis) e o chupa-dente (Conopophaga lineata).  

¶ Contribuir para a proteção das 12 espécies de mamíferos já identificadas no 

PNMPedroso, incluindo tatu-galinha (Dasypus novemcinctus), gato-do-mato 

(Leopardus tigrinus), veado (Mazama sp) e preguiça-comum (Bradypus 

variegatus). 

¶ Fortalecer os serviços ambientais fornecidos pelo PNMPedroso, incluindo a 

conservação dos recursos hídricos e do solo, regulação climática e proteção das 

encostas, contribuindo para a qualidade ambiental do município. 

¶ Incentivar o desenvolvimento de pesquisas científicas e projetos de 

monitoramento ambiental, visando o fomento de informações e conhecimentos, 

bem como contribuir com o manejo da área. 

¶ Fortalecer o valor estético do PNMPedroso como espaço verde e de lazer, 

contribuindo para a qualidade de vida das populações vizinhas. 
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¶ Fortalecer o desenvolvimento de atividades de recreação, culturais e de 

educação em ambiente natural, propiciando ao usuário a compreensão da 

importância da preservação da área e estimulando-o a formar uma consciência 

ambiental. 
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3. PERÍMETRO DO PARQUE 

 

Desde o Decreto Municipal 73/1944 (que desapropriou glebas para captação das 

águas do Ribeirão Pedroso) até a Lei 7733/1988 (que instituiu o PNMP como 

Unidade de Conservação), as legislações e atos oficiais municipais seguiram uma 

trajetória e veem sendo adaptadas à legislação ambiental de áreas protegidas, 

entretanto, seu perímetro ï premissa da Lei 9985/2000 para inclusão no cadastro 

nacional ï permanece indeterminado legalmente. Importante mencionar que, apesar 

da gestão da unidade atuar territorialmente sobre uma área determinada, e sobre 

um cercamento estabelecido de domínio público, tal fato é desconforme com a 

premissa na hierarquia legal federal.  

Com o início das desapropriações em 1944 houve grande dificuldade de uma 

delimitação precisa, seja devido à existência de grandes propriedades em meio a 

uma porção de terra pouco ocupada, seja pela topografia acidentada e de baixa 

acessibilidade. E quando ocupada, por condições de caráter precário, muitos 

ocupantes se valeram de uso-capião, e transferências de propriedade após os 

decretos de desapropriação, gerando enorme complexidade fundiária. Além disso, 

corroborou a época, a ausência de ferramentas mais precisas de mapeamento e 

topografia, bem como de levantamentos e registros fundiários consistentes nestas 

áreas do município ï tanto do poder público como dos proprietários confrontantes ï, 

e a própria descrição incompleta pelos atos oficiais de desapropriação.  

A maior porção do conjunto geral de áreas desapropriadas foi consolidada até a 

década de 90, englobadas no lote fiscal 29.082.095. E nesta mesma década houve 

uma nova designação do lote 29.082.017, mesmo que este tenha sido 

desapropriado para o PNMP. Este lote foi alterado em seu uso pelo responsável da 

área pública, a Prefeitura Municipal de Santo André, que o designou para moradias 

de Habitação de Interesse Social conformado no Conjunto Habitacional de Cata 

Preta. 

Foram publicados aproximadamente 85 Decretos e Leis municipais, alguns de 

correção de proprietários e perímetro de áreas, ao todo a área inicial abrangia 

7.022.000,00m². Atualmente constam no Cadastro Fiscal da Prefeitura Municipal de 

Santo André um conjunto de lotes fiscais sob domínio público cujo dimensionamento 

total é superior a 8.347147,00m², mesmo estes ainda restam dúvidas de seu 
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dimensionamento e localização exata no território.   

Conclui-se então que o território do Parque Natural Municipal do Pedroso é 

constituído por este conjunto de  áreas públicas municipais que estão sob a 

responsabilidade Prefeitura Municipal de Santo André e integra seu patrimônio 

público municipal. A pendência fundiária e cartorial tem sido uma das causas 

principais que atrasa a necessária a atualização nos cadastros dos lotes 

pertencentes à municipalidade e o necessário englobamento legal de todas estas 

áreas/lotes fiscais para sua definição legal.  

Decorre desta análise de situação do perímetro a recomendação à Prefeitura 

Municipal de Santo André em conjunto com o órgão gestor de o PNMP implementar 

com absoluta prioridade o Programa de Regularização Fundiária que comporá o 

Plano de Manejo do PNMP para que este possa dirimir e providenciar todas as 

correções  das imprecisões de documentações  cadastrais, cartoriais, geográficas e  

fiscais.   

Assim, em 2003, o município se adapta efetivamente ao regramento federal, 

reconhecendo o então Parque Regional do Pedroso como bem público prioritário a 

ser protegido, fragmento de Mata Atlântica, devido a sua importância ao 

ecossistema estratégico para a sustentabilidade ambiental do município. É premente 

esclarecer que após a alteração do artigo 54 da Lei 7.733/1998 através da também 

Lei Municipal nº 8.586/2003 o § 7º cria a obrigação legal de se descrever os limites e 

objetivos como UC. 

 

ñALTERA a Lei nÜ 7.733, de 14 de outubro de 1998, que disp»e sobre a Política Municipal de 
Gest«o e Saneamento Ambiental, e d§ outras provid°nciasò.  
Art. 3º. O art. 54 passa a vigorar com a seguinte redação:  
           Ä ñ7Áò. O Parque Regional do Pedroso, tendo em vista suas caracter²sticas 
naturais, passa a ser uma unidade de conservação, categoria Parque Natural Municipal, 
devendo estar os seus limites e objetivos indicados em instrumento legal espec²fico.ò 

 

Em Lei Municipal 8.696/2004, o Plano Diretor ratifica esta diretriz e caracteriza em 

sua descrição da Macrozona de Proteção Ambiental, o Zoneamento de Conservação 

Ambiental, na qual se insere a UC do Parque do Pedroso.  Em 2012, devido à 

ausência de Plano de Manejo do PNMP, através da Lei 9.394/2012, estabelece uma 

Zona de Amortecimento do PNMP, da seguinte forma:  

 

ñArt. 96 C - Os lotes localizados na zona de amortecimento do Parque do Pedroso poderão 
ter, no máximo, 04 (quatro) pavimentos mais térreo. 
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§ 1º A zona de amortecimento do Parque do Pedroso corresponde à faixa de 500 
(quinhentos) metros no entorno de seu per²metro.ò 

 

Para tanto, o perímetro legal do PNMP deve ter a máxima prioridade, por isso, este 

é um aspecto que antecede o ato legal deste Plano de Manejo. 

3.1 Caracterização local e geográfica   

 

A cidade de Santo André é um dos municípios que integram a RMSP, sendo que o 

PNMP é um dos seus maiores Parques Naturais, com um território maior do que a 

soma de toda área verde do município. Sua equivalência de área pode ser 

comparada a seis vezes a área do Parque do Ibirapuera, em São Paulo. 

O PNMP está inserido na Bacia do Ribeirão do Pedroso, principal marco estratégico 

como divisor de águas com a Bacia do Córrego Guarará e a Bacia do Tamanduateí, 

sendo que seu perímetro é utilizado como limite para caracterizar a APRM-B ï Área 

de Proteção e Recuperação aos Mananciais Billings. Pode ser considerado um 

marco de maciço de mata nativa à área de expansão urbana mais adensada da 

cidade. 

A efetiva proteção dos ecossistemas na região e remanescentes importantes do 

corredor de Mata Atlântica faz com que o Plano de Manejo tenha importância 

fundamental na gestão da Unidade de Conservação, mas, ainda, criando normas 

para a ocupação através dos licenciamentos ambientais, interferindo em medidas de 

compensação ambiental que viabilizem o ordenamento ecológico, mantendo 

conexões biológicas importantes e auxiliando nas ações e políticas socioambientais 

que valorizem o patrimônio local, e observando locais de proteção integral. 

Em 2008 sua Área foi seriamente impactada pela extração de aproximadamente 280 

km² de áreas atingida pela Faixa de Domínio para a construção do trecho Sul do 

Rodoanel Mario Covas. O EIA-RIMA deste licenciamento Ambiental considerou o 

Parque do Pedroso como área de influência direta da construção do Rodoanel 

localiza-se o Parque Natural Municipal do Pedroso, pois teve impactos diretos e 

indiretos que alteraram significativamente seu meio físico. Escalas em análises 

ampliadas podem constatar que a funcionalidade da paisagem não é restrita aos 

terrenos adjacentes, e em áreas de grande sensibilidade ambiental, como a Área de 
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Proteção e Recuperação dos Mananciais o impacto se sobrepõe a expansão 

urbana. 

A região do entorno imediato do Parque do Pedroso, situa-se sob condições muito 

heterogêneas quanto à ocupação urbana, ocorrendo em seu perímetro, 

principalmente nos seus limites norte-oeste, sudeste e leste, áreas ocupadas por 

estrutura urbana, sendo seu território principalmente coberto por áreas de florestas 

em diversos níveis de conservação, predominando o estádio secundário médio da 

Floresta Ombrófila Densa Montana Atlântica. (USP/DERSA, 2013) 3                          

 

3.1.1 Geográfico 

 

O Parque Pedroso, é uma unidade geomorfológica, em função do desenho de seus 

limites, apresenta maiores possibilidades de conservação e recuperação dos 

sistemas fluviais e recursos hídricos. Entretanto, a presença do Jardim Pintassilgo 

representa grande impacto negativo às funcionalidades hidrogeomorfológicas e à 

qualidade dos recursos hídricos do próprio reservatório Billings, em função da 

precariedade das ocupações e da total ausência de sistema de coleta e tratamento 

de esgotos. 

Com relação à cobertura pedológica o PNMP é constituído, sobretudo, de 

Cambissolos, Latossolos, e Gleissolos, com ocorrências muito restritas de 

Neossolos Litólicos e Neossolos Flúvicos. Os Latossolos argilosos e de textura 

média são bastante homogêneos, porosos e permeáveis, com grande capacidade 

de estocagem de água e consequente redução do escoamento superficial, além da 

baixa suscetibilidade à erosão (erodibilidade).  

Contudo, quando os Latossolos têm suas coberturas vegetais removidas, suas boas 

características naturais se tornam comprometidas, tornando-se suscetíveis aos 

processos morfodinâmicos de remoção de suas camadas, em razão das 

declividades acentuadas exibidas pelos parques. Os Cambissolos, embora menos 

espessos e um pouco mais suscetíveis à erosão, constituindo um importante 

elemento de redução do volume do escoamento superficial. Com a remoção da 

vegetação, eles se tornam muito frágeis, e a sua erosão gera um aporte excessivo 

                                                
3
 Volume I Diagnóstico Ambiental. 
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de sedimentos às drenagens ï assoreamentos.4 

Na Macrozona Urbana (MU) o PNMP faz divisa com os loteamentos Jardim Santo 

André, Vila Rica, Conjunto Habitacional Cata Preta e Loteamento Conjunto Manacá. 

Na MPA ï Macrozona de Proteção Ambiental e APRM ï área de Proteção e 

Recuperação dos Mananciais, o PNMP faz divisa geográfica com os bairros Parque 

Miami e Recreio da Borda do Campo. E sua divisa de território se estende a leste 

com a divisa com o município de São Bernardo do Campo e a oeste com a divisa 

com o munic²pio de Mau§ e Ribeir«o Pires, em local denominado §rea das ñTr°s 

divisasò. 

Os bairros em APRM-B estão inseridos na zona de recuperação ambiental, são 

loteamentos preexistentes à Lei Billings. Embora sejam loteamentos oficiais e 

regulares, constata-se a existência de muitas ocupações e sub-ocupações dentro de 

seus lotes desordenadas e ambientalmente inadequadas e irregulares; elevada 

densidade populacional. Nesta zona, o Plano Diretor municipal estabelece como 

objetivos a qualificação dos assentamentos existentes, minimizando impactos 

ambientais, inclusive ao PNMP. 

                                                
4
 Volume I Diagnóstico Ambiental. 
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3.2 Tipologias de Usos e Análises Específicas das áreas  

3.2.1 Áreas desapropriadas e cercadas sob domínio público e gestão do PNMP  

Tabela 4: Quadro de lotes destinados ao PNMP do Cadastro Fiscal da PMSA - outubro/2016 

ÁREAS PÚBLICAS MUNICIPAIS 
ÁREAS PARTICULARES DESAPROPRIADAS COM 

AÇÕES JUDICIAIS EM ANDAMENTO 

Áreas contíguas 
incluídas no cercamento 

Áreas contíguas com 
ocupações Irregulares 

não incluídas no cercamento 

Áreas de domínio público 
incluídas no cercamento 

29.083.072 (AVL PqMiami) 29.082.097 (Eucaliptos - parcial) 
29.082.096 

(px AVL V.Rica no interior) 

29.084.107  (AVL PqMiami parcial) 
29.082.024 

(Pintassilgo e FDRodoanel - parcial) 
29.082.021 

(embaixo da FDRodoanel) 

27.091.007 (AVL V.Rica) 
29.084.107 

(AVL Pq. Miami ï Pintassilgo parcial) 
29.082.003 

(limite município e Pico Bonilha) 

29.082.002  (Pico Bonilha) 
29.082.095 

(FDRodoanel + Pintassilgo - parcial) 
 

29.082.004  (antigo Haras)   

29.082.019 e 29.082.020 
(sob a FDRodoanel) 

29.082.094 * 
(Lei Mun. Direito Real Uso ao Santuário 

ï 640.462,00 m² parcial) 
 

29.082.097 
(limite com lote 082.017) 

29.082.017 ** 
(implantado o Conj Hab Cata Preta ï 

integral) 
 

29.082.095 e 094 (parcial) 
(lote maior área englobado) 

  

29.082.024 
(Pintassilgo e FDRodoanel parcial) 

  

7.931.744,40 m² 933.028,00 m²  (soma * e **) 69.929,00 m² 

ÁREA TOTAL = 8.864.772,40  m² 

Legenda: AVL = Área Verde de Loteamento, RBC = Recreio da Borda do Campo, FDR = Faixa de Domínio do Rodoanel. 
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3.2.2 Áreas públicas, contíguas e não contíguas 

 

 Existem 6 lotes públicos municipais lindeiros ao PNMP, estes lotes são destinados 

através de escritura pública registradas em Cartório de registro de imóveis como 

Áreas Verdes de Loteamento5. Estes pertencem aos loteamentos: Vila Rica, do 

Parque Miami e Recreio da Borda do Campo. Atualmente, por necessidade de 

melhor proteção de patrimônio natural público municipal, foram incorporadas no 

cercamento do PNMP, somam um total de  350.229,00 m². Existem condições legais 

e operacionais favoráveis de possível incorporação, como novas áreas a compor o 

quadro geral de áreas do PNMP, pois são áreas de domínio público e cercadas pelo 

poder público e podem passar a domínio e gestão ao PNMP, se forem legalmente 

atribuídas. Conforme análise da legislação federal nº 9.785, de 1999 que cita:  

 

ñArt. 13 - Aos Estados caberá disciplinar a aprovação pelos Municípios de loteamentos 
e desmembramentos nas seguintes condições :  

I - quando localizados em áreas de interesse especial, tais como as de proteção 
aos mananciais ou ao patrimônio cultural, histórico, paisagístico e arqueológico, assim 
definidas por legisla­«o estadual ou federal;ò 

 

Existe competência da municipalidade para prosseguir com uma nova legislação 

pertinente e específica desde que respeitados suas destinações ambientais. 

 

ñA competência dos municípios para proteção ambiental é reconhecida no artigo 
23, III, IV, VI, VII da Constituição Federal, em comum com a União e os Estados, 
podendo legislarem sobre o assunto, desde que estejam de acordo com o que 
preceitua legislação superior. A Constituição Federal reconhece, também, aos 
municípios competência para promoverem o adequado ordenamento territorial, 
mediante planejamento e controle do uso, parcelamento e ocupação do solo 
urbano (art. 30, VIII ). Outorga-lhes a competência para a política de 
desenvolvimento urbano e estabelecimento do plano diretor (art.182), observada a 
legislação e ação fiscalizadora federal e estadual. 
Os municípios, ao elaborarem legislação urbanística acerca desta questão, devem 
se ater aos limites previstos em normas hierarquicamente superiores, em especial 
a Magna Carta, que (4)"estabelece o dever do poder público de conservar o 
patrimônio público (art. 23, I) e de defender e preservar o meio ambiente (sem 
distinção de espécie: urbano ou natural), bem de uso comum do povo e essencial 
à sadia qualidade de vida", pois de acordo com art. 225, CF, "todos têm direito ao 
meio ambiente ecologicamente equilibrado". E para que fique assegurada esta 
manutenção do equilíbrio ecológico, há necessidade de se adequar os usos dos 
espaços destinados aos loteamentos de maneira proporcional entre a área a ser 
dividida e o número de habitantes, cumprindo as áreas verdes papel importante 
neste contexto.  
Considerações finais Tendo em vista a importância das áreas verdes para a 
constituição de um núcleo urbano condizente com as necessidades da população 

                                                
5
 http://www.egov.ufsc.br/portal/sites/default/files/anexos/26836-26838-1-PB.pdf  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9785.htm#art3
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e a relativa discricionariedade com que os espaços são definidos para este fim, é 
indispensável à observância, por parte dos municípios, das legislações ambientais 
que tratam sobre o assunto em pauta, para que sejam respeitados os limites e 
princípios das áreas que já estejam protegidas por legislação especifica, como é o 
caso das áreas de preservação permanente.ò 

 

Como o instrumento legal específico para descrever os limites e objetivos como UC 

ï PNMP ainda não foi promulgado. E considerando a análise da situação de todo um 

conjunto de áreas que estão em plena conformidade cartorial e fiscal portanto as 

áreas de pleno domínio público municipal, áreas verdes de loteamentos passíveis de 

serem destinadas e incorporadas, áreas a serem excluídas conforme orientação do 

TAC-MP(2002) e áreas que foram seccionadas fisicamente pelo Rodoanel(2008), e 

reinclusão de áreas que foram objeto de concessões inapropriadamente cedidas por 

força lei nº 9.114/2008. Podemos afirmar que o PNMP terá um perímetro ajustado 

conforme as condições reais de uso e domínio,  serão passíveis a uma descrição 

georeferenciada que garantirá melhor eficácia. 

 

3.2.3 Áreas com Ocupações e Usos Irregulares no PNMP 

 

Compreendem-se neste estudo que as Ocupações e Usos Irregulares se classificam 

todas as ocupações físicas, com edificações e usos, que não foram autorizadas pelo 

órgão gestor ou pela municipalidade, formalizados ou oficializados, seja através de 

Decretos ou Leis que amparem o uso e a ocupação. Toma-se como base o registro 

dos lotes fiscais que foram desapropriados com a destinação específica para 

compor o quadro geral de áreas públicas ao PNMP. São áreas caracterizadas por 

edificações tanto para habitação de interesse social como para outros usos como 

religioso e de interesse público, na qual foram utilizados área total de lotes ou áreas 

parciais destes, tais lotes deveriam estar sob posse e domínio público da 

municipalidade e sob  gestão do PNMP/SEMASA. 

 



38 
 

Tabela 5: Quadro de Ocupações Irregulares dentro do PNMP       

ÁREAS COM OCUPAÇÕES IRREGULARES DENTRO DO PNMP 

Tipos de Áreas incluídas m² Natureza da atividade Diretriz de gestão 

Conjunto Habitacional 
Cata Preta 

281.711,00 
Habitacional 
consolidado 

Redestinação legal 
Diretriz controle para 
Zona Amortecimento 

Assentamento Precário 
Cata Preta/Eucaliptos 

151.610,84 
Habitacional não 

consolidável 

remoção total das 
ocupações, 

ZOT no Plano de 
Manejo 

Assentamento Precário 
Toledana/PSA 
TAC-MP (2013) 

1.000,00 
Habitacional não 

consolidável 
com remoção total 

remoção total das 
ocupações 

ZOT no Plano de 
Manejo 

Assentamento Precário 
Pintassilgo sob gestão de 

TAC-MP (2002) 
213.213,63 

Habitacional 
consolidado com 

reassentamento no 
local 

reassentamento no 
local 

Diretriz controle para 
Zona Amortecimento 

Assentamentos Precários 647.535,47 

Santuário ï Federação 
Nacional de Umbanda 

640.462,00 
Atividade religiosa 
com lei 9.114/2008 
Direito Real de Uso 

Revogação  lei 
municipal 

Ajustamento de 
conduta pelo Plano de 

Manejo 

Capela Santa Cruz - 
Católica 

40,00 
Atividade religiosa 
Sem formalização 

oficial 

Ajustamento de 
conduta pelo Plano de 

Manejo 

Atividades Religiosas 640.502,00 

Faixa de Domínio do 
Rodoanel 

217.078,59 

Atividade mobilidade 
intermodal rodoviário 

Sem formalização 
oficial 

Redestinação legal 
ZU no Plano de 

Manejo 

Atividade Rodoviária 217.078,59 

SAMU Serviço de 
Atendimento Móvel de 

Urgência 
25.00 

Atividade saúde pública 
Sem formalização 

oficial 

Ajustamento de 
conduta pelo Plano de 

Manejo 

GCM  Posto da Guarda 
Civil  Municipal 

25.00 

Atividade segurança 
pública 

Sem formalização 
oficial 

Ajustamento de 
conduta pelo Plano de 

Manejo 

Atividades de Uso Público 50,00 

  
Total de Áreas com 

Ocupações Irregulares 
1.288.087,47 m² 

Fonte: PMSA e SEMASA novembro/2016 

 

As ocupações irregulares identificadas como Assentamentos Precários conforme 

diretrizes do Plano Municipal de Habitação (2015). estão categorizadas entre 

condição: consolidado e não consolidado. Como consolidado está apenas o 

Conjunto Habitacional Cata Preta que foi implantado na década de 1990 com suas 

edificações e infraestrutura de saneamento ambiental. Conforme Lei Municipal  Nº 
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8.869, 18 de julho de 2006  este Conjunto Habitacional foi classificado como ZEIS A 

ï 117 - Localizada à Estrada da Cata Preta, Cata Preta, referente à Classificação 

Fiscal 29.082.017, com §rea de 292.566,70 mĮ, §rea conhecida como ñCata Preta IIò. 

Os demais Assentamentos Precários, Eucaliptos e Toledana/PSA na Rua Renascer 

são não consolidáveis, necessitam de um plano e recursos públicos para o 

reassentamento para outra localidade, desocupando integralmente as áreas 

ocupadas dentro do interior do PNMP. 

Já as atividades religiosas, possuem duas situações, sendo uma da Capela Santa 

Cruz ï Católica que foi construída pela municipalidade, estabelecida em meados da 

década de 1960, na qual não consta nenhum ato oficial nem de propriedade tão 

pouco de uso. E a outra atividade religiosa destinada para o Santuário Nacional de 

Umbanda, que foi construído pela municipalidade, estabelecida em meados da 

década 1960, teve em sua trajetória vários decretos de uso precário e por último 

uma lei municipal de concessão de direito real de uso em 2008. Embora seja uma lei 

municipal nº 9.114/2008 considerando uma área de 640.462,50 m², equivalente a 

7,42% da área total do PNMP aprovada por unanimidade na CMSA, a lei municipal 

não foi implementada e regulamentada pois conflita em sua competência com a lei 

federal 9.985/2.000 que regulamentou o artigo 225 da Constituição Federal. 

As atividades de interesse e uso público, estabelecida inicialmente como 

Agrupamento Ecológico da GCM, foram construídas pela municipalidade 

provavelmente na década de 1990, em meados de 2014 foi acrescentado na mesma 

área ocupada uma unidade de SAMU/Saúde, ambos funcionam sem 

regulamentação oficial e formal dos órgãos gestor ou da municipalidade. 

 

3.2.4 Áreas de Interesse Público sem regularização no PNMP 

 

As atividades de interesse público no âmbito municipal, aqui identificada nos itens 1, 

2, 3, 5 e 6. Foram estabelecidas no decorrer de mais de 70 anos, as atividades mais 

antigas de interesse público formalizadas por decretos municipais foram de 

Captação e Adutora de Água para abastecimento público data de 1944 e a 

construção do Viveiro Municipal são as primeiras atividades no então atual território 

do PNMP. Embora as instalações e implementações de usos tenham sido oficiais 

suas atividades encontram-se sem regulamentação de funcionamento dentro do 
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PNMP. Assim como novas instalações e atividades, como Posto da GCM e SAMU, 

se estabeleceram sem regramento oficial para seu funcionamento.   Já a atividade 

de uso rodoviário identificada no item 4, do Rodoanel, trecho Sul,  empreendimento 

licenciado ambientalmente pelo CONSEMA-SP desde em 2008 que excluiu área 

217.078,59m² do território do UC-PNMP, não possui oficialização e regulamento 

formal fundiário específico entre os entes governamentais, Município e Estado de 

SP. O único ato oficial existente é o Decreto Estadual 50.581/2006, cujo teor teve o 

objetivo de desapropriar área particular, por interesse público estadual. Esta lacuna 

de formalização foi notificada em 2015 pelo órgão gestor SEMASA junto ao DERSA. 

No projeto de lei de LUOPS ï Leis de Uso, Ocupação e Parcelamento do Solo, que 

tramita na CMSA ï Câmara Municipal de Santo André, toda a área denominada 

Faixa de Domínio do Rodoanel, em sua integralidade dentro do município, em seu 

uso e ocupação do solo está tipificada e classificada como ZCA - Zona de 

Conservação Ambiental, e como SPA ï Setor de Proteção Ambiental. 

Existem áreas lindeiras aos loteamentos do Recreio da Borda do Campo e parque 

Miami, ocupações irregulares, pontuais e esparsas, por proprietários de lotes 

particulares que adentraram ao território do PNMP por problemas de melhor 

identificação da exata divisa georeferenciada da localização dos lotes fiscais. Alguns 

destes casos estão sendo tratados via judicial, onde o órgão gestor contesta e exige 

a reintegração de posse com demolição. 

As vias públicas municipais que interligam a área urbana e aos bairros em APRM-B 

em seus limites e adjac°ncias oferecem uma vis«o de ñurbanidadeò nas §reas de 

usos intensivos do PNMP que transcorrido ao longo do tempo desde sua 

implantação facilitam uma compreensão equivocada de que o Pedroso é apenas 

ñuma grande §rea verde urbanaò quando de fato e legalmente ® uma §rea protegida 

de caráter mais restritivo em seus usos e atividades permitidas. Resolver os 

passivos de conflitos territoriais dos usos irregulares herdados é um grande desafio 

para os Programas de Manejo de Gestão institucional e de Regularização Fundiária. 

A promulgação de lei específica para o Perímetro e do Plano de Manejo serão 

indutores e facilitadores de novas posturas e manejo territorial.  As Diretrizes de 

gestão elencadas abaixo estão ajustadas com a proposta de Zoneamento e suas 

Diretrizes deste Plano de Manejo. 
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Tabela 6: Usos Irregulares dentro do PNMP       

ÁREAS COM USOS IRREGULARES DENTRO DO PNMP 

Tipos de Áreas 
incluídas 

Natureza da atividade Diretriz de gestão 

Estação de Captação 
e bbombeamento 
Água para ETA 
Guarará 

Atividade 
Abastecimento público 
com formalização oficial 

Ajustamento de conduta através 
do próprio Plano de Manejo  
ZUE ï Zona de Uso Extensivo 

Viveiro Municipal 
Área de 50.000,00 m² 

Atividade 
arborização pública 
com formalização oficial 

Ajustamento de conduta através 
do próprio Plano de Manejo  
ZUE ï Zona de Uso Extensivo 

GCM - Posto da 
Guarda Civil  
Municipal 

Atividade 
segurança pública 
sem formalização oficial 

Ajustamento de conduta através 
do próprio Plano de Manejo  
ZUI ï Zona Uso Intensivo 

Faixa de Domínio do  
Rodoanel 

Atividade 
de mobilidade intermodal 
rodoviário 
sem formalização oficial 

Redestinação legal  
ZUC ï Zona de Uso Conflitante 
no Plano de Manejo 

SAMU - Serviço de 
Atendimento Móvel 
de Urgência 

Atividade 
saúde pública 
sem formalização oficial 

Ajustamento de conduta através 
do próprio Plano de Manejo  
ZUI ï Zona Uso Intensivo 

Estrada do Pedroso 
Atividade de mobilidade urbana 
sem formalização oficial 

Ajustamento de conduta através 
do próprio Plano de Manejo  
ZUC ï Zona de Uso Conflitante 
no Plano de Manejo 

Estrada do 
Montanhão 

Atividade de mobilidade urbana 
sem formalização oficial 

Ajustamento de conduta através 
do próprio Plano de Manejo  
ZUC ï Zona de Uso Conflitante 
no Plano de Manejo 

Estrada dos Sertões 
- Sertãozinho 

Atividade de mobilidade urbana 
sem formalização oficial 

Redestinação legal  
ZCA ï Zona de Conservação 
Ambiental 

Fonte: PMSA e SEMASA novembro/2016 

 

3.3 Perímetro do PNMP a ser oficializado e regularizado 

3.3.1 Contexto legal das regularizações necessárias 

Conforme a legislação federal estabelecida para as Unidades de Conservação de 

Proteção Integral, através da lei Federal nº 9.985/2.000 a respeito de seus limites 

físicos e geográficos, cabe analisar em especial o Art. 22: 

 

ñArt. 22. As unidades de conservação são criadas por ato do Poder Público. 
(...) 

§ 2º A criação de uma unidade de conservação deve ser precedida de estudos 
técnicos e de consulta pública que permitam identificar a localização, a dimensão e os 
limites mais adequados para a unidade, conforme se dispuser em regulamento. 
(...) 
§ 5º As unidades de conservação do grupo de Uso Sustentável podem ser 
transformadas total ou parcialmente em unidades do grupo de Proteção Integral, por 
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instrumento normativo do mesmo nível hierárquico do que criou a unidade, desde que 
obedecidos os procedimentos de consulta estabelecidos no § 2o deste artigo. 
§ 6º A ampliação dos limites de uma unidade de conservação, sem modificação dos 
seus limites originais, exceto pelo acréscimo proposto, pode ser feita por instrumento 
normativo do mesmo nível hierárquico do que criou a unidade, desde que obedecidos 
os procedimentos de consulta estabelecidos no § 2o deste artigo. 
§ 7º A desafetação ou redução dos limites de uma unidade de conservação só pode 
ser feita mediante lei específica.ò 

 

A condição singular do PNMP sobre a definição de seus limites e perímetro decorre 

por compreender primeiro que, sua área de domínio público foi sendo estabelecida 

ao longo de 40 anos e nesta trajetória sofreu percalços de outras destinações de uso 

e ocupação de áreas originalmente desapropriadas. A definição de sua condição de 

UC do grupo de Proteção Integral ocorreu após 59 anos de sua implantação como 

parque de proteção aos mananciais do Ribeirão do Pedroso. Terceiro, ao longo dos 

72 anos seus limites ficaram condicionados e convencionados pelo poder público 

municipal ao restrito entendimento da finalização dos processos de desapropriação. 

Fato muito adverso do contexto das UCs pelo Brasil cuja prática de delimitação de 

perímetro foi totalmente inversa, primeiro se oficializa os limites e depois de 

desapropria as áreas particulares pelo poder público. Decorre daí inclusive que a 

situação fundiária destas UC ainda se desenrola judicialmente durante anos a fio. 

Diante deste contexto conclui-se que poder público municipal está apto em sua 

competência, através do instrumento oficial específico, a ser promulgado em ato 

conjunto, a fim de definir os limites de perímetro e o Plano de Manejo do PNMP.  

Conforme a legislação municipal estabelecida pela Lei nº 8.586/2003, que alterou a 

Lei nº 7.733/98 da Política Municipal de Gestão e Saneamento Ambiental do 

município. Em seus artigos normatiza a condição do Perímetro do PNMP: 

 

ñArt. 2º. O artigo 53 da Lei nº 7.733, de 14 de outubro de 1998, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
 ñArt. 53ò. Unidade de Conserva­«o ® o espa­o territorial e seus recursos ambientais, com 
características naturais relevantes, legalmente instituída pelo Poder Público, com objetivos de 
conservação e limites definidos, sob regime especial de administração, a qual se aplicam 
garantias adequadas de proteção. 

 § 1°. As unidades de conservação serão criadas por ato do Poder Público, devendo a 
criação ser precedida de estudos técnicos e de consulta pública que permitam 
identificar a localização, a dimensão e os limites mais adequados para a unidade. 
§ 2°. A desafetação, redução dos limites ou transformação da unidade em categoria 
de menor restrição só poderão ser feitas mediante lei específica. 
§ 3°. As unidades de conservação devem possuir uma zona de amortecimento e, 
quando conveniente, corredores ecológicos cujo uso e ocupação devem estar de 
acordo com os objetivos respectivamente de minimizar os impactos negativos sobre a 
unidade e estabelecer a integração entre elas. 
§ 4º. As Áreas de Proteção Ambiental ï APAs ï não possuem zona de 
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amortecimento.ò. 
Art. 54. O conjunto de unidades de conservação integra o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação - SNUC, dividindo-se em dois grupos, com as seguintes características: 
Ä ñ7Ü O Parque Regional do Pedroso, tendo em vista suas caracter²sticas naturais, passa a 
ser uma unidade de conservação, categoria Parque Natural Municipal, devendo estar os seus 
limites e objetivos indicados em instrumento legal espec²fico.ò.   

 

Importante ressaltar que o tipo de cercamento implantado não é base adequada e eficaz 

para dirimir dúvidas fundiárias a cerca do perímetro, pois o ato do cercamento tomou 

como diretriz ao constatar as divergências de posse foi contornar a invasão. O primeiro 

cercamento foi realizado em 1997, através de convênio com o Ministério do Meio 

Ambiente coordenado pelo DEPAV ï Departamento de Parques e Áreas Verdes antigo 

gestor da área. E o segundo cercamento, objeto de Compensação Ambiental pelo 

Rodoanel foi realizado em 2012 sob a gestão do SEMASA, órgão gestor  o PNMP 

conforme Decreto municipal nº 15.262/2005.   

E com base no diagnóstico Institucional e Gestão para as Atividades, Usos e Situações 

conflitantes e o quadros resumos citados neste mesmo capítulo acima. As principais 

ações indicativas que corroborem e culminem com a efetiva oficialização e 

regularizações do perímetro do PNMP são assim identificadas: 

 

Tabela 7: Áreas do PNMP a serem regularizadas       

PERÍMETRO DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO - PNMP 

Ações de 
Redestinação legal 

Desafetação e Revogação 

Ações de 
Remoção de Ocupações dos 

Assentamentos Precários 

Ações de 
Regularização das Atividades 

de interesse público 

Uso incompatível Uso incompatível 
Uso compatível com regulação 

no Plano de manejo 

Conjunto Habitacional 
Cata Preta ï PMSA 

Assentamento Precário 
Cata Preta/Eucaliptos 

Captação e Adutora 
bombeamento Água 

Assentamento Precário 
Pintassilgo   TAC-MP (2002) 

Assentamento Precário 
Toledana/PSA  TAC-MP 
(2010) 

Viveiro Municipal 

Faixa de Domínio do  
Rodoanel 

 
GCM - Posto da Guarda Civil  
Municipal 

Santuário ï Federação 
Nacional de Umbanda 

 
SAMU - Serviço de Atendimento 
Móvel de Urgência 

  Capela Santa Cruz - Católica 

  
Santuário ï Federação Nacional 
de Umbanda 

  
Estrada do Pedroso, do 
Montanhão e do Sertãozinho, 
antiga Estrada dos Sertões 

Fonte: PMSA e SEMASA novembro/2016 
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Para as Ações de Redestinação legal, que devem ser implantadas por lei 

municipal específica de desafetação de cada área pública municipal ou por 

revogação de lei municipal promulgada, mas incompatível com os objetivos legais do 

UC PNMP. 

 

Tabela 8: Áreas do PNMP passíveis de serem Redestinadas legalmente       

USO INCOMPATÍVEL 
AÇÕES DE 

REDESTINAÇÃO LEGAL POR 
DESAFETAÇÃO E REVOGAÇÃO 

Conjunto Habitacional  
Cata Preta ï PMSA  

Promover um Projeto de Lei de Desafetação da área pública para 
Concessão de Direito Real de Uso para fins habitacionais de 
Interesse Social ï uso consolidado. 

Assentamento Precário 
Pintassilgo sob gestão de 
TAC-MP (2002) 

Caso seja validado pelo MP a solicitação da Municipalidade em 
aumentar a área para implantação do Projeto de Urbanização, 
promover um novo Projeto de Lei de Desafetação da área pública 
para Concessão de Direito Real de Uso para fins habitacionais de 
Interesse Social ï uso consolidado,  complementando a Lei 
9.211/2010, área já desafetada autorizada pelo TAC 2002. 

Faixa de Domínio do  
Rodoanel 

Promover Projeto de Lei  de Desafetação da área pública 
municipal para Concessão de Direito Real de Uso para fins 
rodoviários ï uso consolidado. 

Santuário ï Federação 
Nacional de Umbanda 

Revogar a Lei Promover um de Concessão de Direito Real de 
Uso para fins de Interesse Público ï religioso. 

Santuário ï Federação 
Nacional de Umbanda 

Analisar proposta para viabilizar um licenciamento ambiental ao 
promover um Projeto de Lei de designação de uma Unidade de 
Conservação de Uso Sustentável ï Área 97.794,60m² - uso 
consolidado. Conforme Lei Federal 9985/2.000 poderia ser: 

Art. 15. A Área de Proteção Ambiental é uma área em 
geral extensa, com certo grau de ocupação humana, 
dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou 
culturais especialmente importantes para a qualidade de 
vida e o bem-estar das populações humanas, e tem como 
objetivos básicos proteger a diversidade biológica, 
disciplinar o processo de ocupação e assegurar a 
sustentabilidade do uso dos recursos naturais. 
Art. 16. A Área de Relevante Interesse Ecológico é uma 
área em geral de pequena extensão, com pouca ou 
nenhuma ocupação humana, com características naturais 
extraordinárias ou que abriga exemplares raros da biota 
regional, e tem como objetivo manter os ecossistemas 
naturais de importância regional ou local e regular o uso 
admissível dessas áreas, de modo a compatibilizá-lo com 
os objetivos de conservação da natureza. 

Fonte: PMSA e SEMASA novembro/2016 

 

Para as Ações de Remoção de Ocupações dos  três Assentamentos Precários, 

cujas ocupações irregulares e usos são totalmente incompatíveis e danosas 

conforme os objetivos do PNMP. À gestão institucional do parque cumpre cobrar a 

execução do Plano Municipal de Habitação (2015) e dos termos judiciais dos TAC ï 
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Termo de Ajustamento de Conduta assinados pela PMSA e SEMASA. Estes 

instrumentos oficiais orientam pela remoção total de todas as famílias ocupantes 

para outra localidade fora do PNMP. Como medida de comando e controle a fim de 

impedir o crescimento de novas ocupações nestes Assentamentos Precários, 

mantendo o mesmo número de famílias cadastradas pelo DEHAB ï Departamento 

de Habitação, será necessária uma ação permanente e conjunta entre  a 

fiscalização patrimonial sob responsabilidade da Secretaria de Desenvolvimento 

Urbano e Habitação, fiscalização ambiental(SEMASA).  

Para as Ações de Regularização das Atividades de interesse público, cujas 

ocupações estão irregulares por falta de normatização oficial de seus usos. 

Tabela 9: Áreas do PNMP a serem Regularizadas       

SITUAÇÕES DE 
REGULARIZAÇÃO 
DAS ATIVIDADES 

DE INTERESSE 
PÚBLICO 

RECOMENDAÇÕES PARA O 
USO COMPATÍVEL COM REGULAÇÃO ESPECÍFICA 

Captação e Adutora 
bombeamento Água  
à ETA Guarará 
 
(atividade pré-
existente à UC como 
proteção Integral) 

Promover um Decreto de normatização, conforme Lei federal 9.985/2000: 
Art. 33. A exploração comercial de produtos, subprodutos ou serviços 
obtidos ou desenvolvidos a partir dos recursos naturais, biológicos, 
cênicos ou culturais ou da exploração da imagem de unidade de 
conservação, exceto Área de Proteção Ambiental e Reserva Particular do 
Patrimônio Natural, dependerá de prévia autorização e sujeitará o 
explorador a pagamento, conforme disposto em regulamento. 
Art. 35. Os recursos obtidos pelas unidades de conservação do Grupo de 
Proteção Integral mediante a cobrança de taxa de visitação e outras 
rendas decorrentes de arrecadação, serviços e atividades da própria 
unidade serão aplicados de acordo com os seguintes critérios: 
I - até cinqüenta por cento, e não menos que vinte e cinco por cento, na 
implementação, manutenção e gestão da própria unidade; 
II - até cinqüenta por cento, e não menos que vinte e cinco por cento, na 
regularização fundiária das unidades de conservação do Grupo; 
III - até cinqüenta por cento, e não menos que quinze por cento, na 
implementação, manutenção e gestão de outras unidades de 
conservação do Grupo de Proteção Integral. 
Art. 47. O órgão ou empresa, público ou privado, responsável pelo 
abastecimento de água ou que faça uso de recursos hídricos, beneficiário 
da proteção proporcionada por uma unidade de conservação, deve 
contribuir financeiramente para a proteção e implementação da unidade, 
de acordo com o disposto em regulamentação específica. 

Viveiro Municipal 
(atividade pré-
existente à UC como 
proteção Integral) 

Promover um Decreto de normatização, conforme  Art. 7º Lei Federal 
9.985/2: 
Art. 7o As unidades de conservação integrantes do SNUC dividem-se em 
dois grupos, com características específicas: 
 
IX - uso indireto: aquele que não envolve consumo, coleta, dano ou 
destruição dos recursos naturais; 

GCM - Guarda Civil  
Municipal  - Posto de 
Supervisão 
(atividade pré-
existente à UC como 
proteção Integral) 
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SAMU - Serviço de 
Atendimento Móvel 
de Urgência 

Capela Santa Cruz ï 
Católica 
(atividade pré-
existente à UC como 
proteção Integral) 

Promover um Decreto ou Projeto de Lei de Concessão com fins de 
utilidade pública de Uso Precário de instalações e atividades dentro do 
PNMP, definindo a delimitação da área, protocolos de responsabilidades 
e compromissos, alinhados a finalidade de uma UC. 

Estrada do Pedroso, 
do  Montanhão e do 
Sertãozinho, antiga 
Estrada dos Sertões 

Promover um Projeto de Lei de alteração à legislação municipal que 
regula a hierarquização e categorização das vias públicas, alterando para 
incorporar as reduções de dimensões de extensão da Estrada do 
Montanhão, fechamento da Estrada de Sertãozinho, e reclassificação 
viária para maior controle de velocidade da Estrada do Pedroso. E para 
manutenção destas conforme as diretrizes, de baixo impacto ambiental, 
previstas na LUOPS. 

Fonte: PSA e SEMASA novembro/2016 

 

3.3.2 Enquadramento para a oficilização e consolidação do Perímetro do 

PNMP 

 

Analisando a trajetória de domínio público do conjunto de áreas que foram 

compondo o atual território geográfico do PNMP, considerando todas as 

condicionantes de todos os lotes fiscais cadastrados, lotes estes desapropriados ou 

doados, todas as ações judiciais finalizadas ou não, todo o perímetro das áreas 

cercadas e não cercadas que contornaram ocupações irregulares, e principalmente 

pela condição de proteção integral desta UC e seus decorrentes e prolongados 

conflitos territoriais por todas as atividades, usos e edificações pré-existentes. É 

possível apontar recomendações e possibilidades de adaptações, do perímetro 

atualmente conhecido para um perímetro possível e efetivo.  

Para ser eficaz na institucionalização deste perímetro deverá admitir estratégias 

heterodoxas, dada à peculiaridade do PNMP, para que se garanta o desafio 

estratégico mais agudo apontado no diagnóstico ambiental, o de ampliar a 

conectividade de biodiversidade e o continum de fragmento de mata atlântica 

significativa através de corredores verdes nas áreas de seu entorno, agregando 

novas áreas de domínio público, como as AVL - Áreas Verdes de Loteamentos 

lindeiros ou muito próximos dos limites do PNMP e muitas já cercadas sob domínio 

da municipalidade. Conforme é possível verificar nas Tabelas abaixo. 
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Tabela 10: Áreas passíveis de serem incorporadas ao Perímetro do PNMP  

ÁREAS PÚBLICAS MUNICIPAIS 

Classificação fiscal m² 
identificação BDM - Banco de Dados 
Municipais 

27.091.007 20.766,50 PMSA  - área verde do loteamento Vila Rica 

29.014.070 17.074,00 PMSA - área verde do loteamento RBC 

29.015.026 10.946,00 PMSA - área verde do loteamento RBC 

29.016.020 70.391,00 PMSA - área verde do loteamento RBC 

29.017.001 147.038,00 PMSA  - área verde do loteamento RBC 

29.083.072 29.049,00 PMSA - área verde do Loteamento Pq Miami 

29.084.107 54.965,00 PMSA - área verde do Loteamento Pq Miami 

Total 350.229,50  

Fonte: PSA e SEMASA novembro/2016 

 
Tabela 11: Áreas compromissadas para doação ao PNMP pelo DERSA (desapropriação do 
trecho Sul Rodoanel ï Santo André) 

Fonte: PSA e SEMASA novembro/2016. 

 

 
 
 
 
 
 
 

CLASSIFICAÇÃO 
FISCAL 

M² 
IDENTIFICAÇÃO BDM 

BANCO DE DADOS 
MUNICIPAIS 

ESTIMATIVA % PARA O 
PNMP 

29.082.022 127.179,00 Dersa compromissário 
20% áreas remanescentes 
da FDR lindeiro com Billings 

29.082.010 35.832,00 
Dersa compromissário de 
100% 

35% áreas remanescentes 
da FDR lindeiro com a 
Billings 

29.082.011 50.232,00 
Dersa compromissário de 
100% 

próximo da FDR e a Billings 

29.082.015 63.000,00 
Lotes particulares ainda não 
conclusos a desapropriação 
do Dersa 

80% áreas remanescentes 
da FDR 

29.082.016 53.000,00 
Lotes particulares ainda não 
conclusos a desapropriação 
do Dersa 

próximo da FDR e a Billings 

29.082.026 19.683,00 
Dersa compromissário de 
100% 

7% áreas remanescentes da 
FDR 

29.082.025 48.121,00 
Dersa compromissário de 
100% 

20% áreas remanescentes 
da FDR 

Total 397.047,00 
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Figura 9: Faixa de domínio do Rodoanel. 

 
Fonte: SEMASA, 2016. 

 

Tabela 12: Áreas de Interesse Ambiental para possíveis desapropriações futuras para o PNMP 

CLASSIFICAÇÃO 
FISCAL 

M² 
IDENTIFICAÇÃO 
BDM * 

LOCALIZAÇÃO 
PARA O PNMP 

29.082.005 
em 50% em m² do 

lote 
54.100,00 

lote particular 
Zona Conservação 

Ambiental 
Setor de Baixa 

Ocupação 1  - LUOPS 

lote encravado lindeiro ao 
PNMP e o Parque Miami 

interesse parcial, conforme 
drenagem que verte ao 

PNMP 

29.014.025 1.250,00 

lotes particulares 
 
Zona Ocupação 
Dirigida ï Setor de 
Baixa Ocupação 2   
LUOPS 

Rua Leão Marinho 

29.014.026 971,00 Rua Leão Marinho 

29.014.027 1.053,00 Rua Leão Marinho 

29.014.028 1.050,00 Rua Leão Marinho 

29.014.029 1.100,00 Rua Leão Marinho 

29.014.030 1.011,00 Rua Leão Marinho 

29.014.031 1.058,00 Rua Leão Marinho 

29.014.032 1.100,00 Rua Leão Marinho 

29.014.033 1.260,00 Rua Leão Marinho 

Total         63.953,00    

Fonte: PSA e SEMASA novembro/2016. 
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2014 

 
 
Tabela 13: Áreas com Ações Judiciais para fins do término da desapropriação 

CLASSIFICAÇÃO 
FISCAL 

M² 
IDENTIFICAÇÃO 

BDM 
LOCALIZAÇÃO 
PARA O PNMP 

29.082.096 18.711,00 lote particular 

entre lotes públicos  
29.082.097 e 29.082.017 
px ao Conjunto Habitacional  
Cata Preta 

29.082.003 42.900,00 lote particular 
parte do Pico do Bonilha ï 
loteamento de SBC com 
remanescente em S. André 

29.082.021 8.318,00 lote particular 98 % impactado pela FDR 

Total 69.929,00           

Fonte: PSA e SEMASA novembro/2016. 

 

Todas estas áreas citadas acima com o término do processo de desapropriação 

deverão ter a emissão de Certidão de Matrícula registrada em cartório em nome da 

PMSA - Prefeitura Municipal de Santo André que tomará todas as providências 

decorrentes de registros e englobamentos de lotes únicos sob a gestão do PNMP.  

Vale ressaltar que as Áreas possíveis e passíveis de serem incluídas como território 

de áreas para o PNMP, necessitam de avaliação e validação da Prefeitura de Santo 

André e do SEMASA como órgão gestor ambiental e da consulta ao Conselho 

Gestor da UC Pedroso, conselho este ainda não implantado.  

 

Tabela 14: Resumo de Áreas possíveis e passíveis de inclusões para o PNMP 

CARACTERÍSTICAS DAS NOVAS ÁREAS DIMENSÕES EM M² 

Áreas públicas municipais - AVL 350.229,50 

Áreas com Ações Judiciais para fins do término do 
processo de desapropriação 

69.929,00         

Áreas compromissadas para doação ao PNMP pelo 
DERSA/Rodoanel 

397.047,00 

Áreas de Interesse Ambiental(LUOPS) indicativas para 
futuras desapropriações municipais para o PNMP 

63.953,00 

Total 881.158,50 m² 

Fonte: PSA e SEMASA novembro/2016. 

 

E, por fim fundamental ressaltar a necessidade de se redefinir novos perímetros 

sobre lotes originalmente destinados ao PNMP que deverão ser readequados e 

redestinados legalmente, quando se tratar de desafetação, devido ao fato do tempo 

decorrido desde os atos de desapropriação não foram empecilho para as ocupações 
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irregulares de outros usos, e atualmente se configuram em áreas de conflito que 

estão sob a condição de usos consolidados e irremediáveis de serem retomados.  

 

Entre três áreas de conflitos mais agudos, destacam-se as duas maiores exclusões 

de áreas identificadas para o uso de habitação de interesse social são assim 

descritas:  

a) Uma área é do lote 17, integralmente desapropriado em 1978,  mas que na 

década de 90, sofreu intervenção física com a implantação de um Conjunto 

Municipal Habitacional Cata Preta para habitação de interesse social. Neste 

caso atualmente conforme levantamento geográfico verifica-se que se trata 

de um lote totalmente inserido dentro da Bacia do Córrego Guarará. 

Contrariando as premissas do ato oficial de desapropriação que o incluía 

como de fosse parte da Bacia do Ribeirão do Pedroso. 

 

ñDECRETO MUNICIPAL NÜ 9.324/1978 ï declara de Utilidade Pública área destinada 
a reserva florestal e proteção do manancial da Bacia do Pedroso área de 292.566,00 
de propriedade de  Rosa Vezza Luchesi.ò 

 

b)  Outra área, que abrange parcialmente os lotes: 09, 024 e 072 que são 

ocupadas pelo mesmo Núcleo Habitacional Pintassilgo estão reservadas 

para a finalidade de implantação do Projeto de Urbanização do 

Assentamento Precário Pintassilgo este promovido por força de um TAC-

MP (2002) que determinou a desafetação de área atendendo o argumento 

da inviabilidade da remoção total da ocupação irregular para atender às 

famílias cadastradas. Em 2009 esta mesma área. mediante projeto de uso 

ato da promulgação da Lei Específica Billings nº 13.579/2009 quando 

admitiu empreendimentos pré-existentes e orienta que se promovam os 

PRIS ï Programa de Recuperação de Interesse Social, inclusive demarcada 

pela municipalidade como PRIS Pintassilgo reconhecendo a necessária 

alteração de destinação das áreas ao adequar e regularizar através de 

urbanização as ocupações irregulares em APRM-B a fim de evitar dano 

ambiental maior. 
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Tabela 15: Áreas Públicas passíveis de desafetação com nova destinação 

CLASSIFICAÇÃO FISCAL FINALIDADE DIMENSÃO EM M² 

29.082.017  integral 292.566,00 
HIS ï Habitação de Interesse Social  
Consolidado e implantado com infraestrutura  
Conjunto Habitacional Cata Preta 

29.082.095  parcial 

213.213,63 

HIS ï Habitação de Interesse Social  
Consolidado a ser objeto de Projeto de 
Urbanização com infraestrutura e licenciado 
como  PRIS Pintassilgo (conforme validação 
do TAC(2002) 

29.082.024 parcial 

29.083.072  parcial 

Total 505.779,63  

Fonte: PSA e SEMASA novembro/2016. 

 

Outra área que pertence ao lote 094, que em sua origem tinha 1.056.070,40m², 

desapropriado para o PNMP, após promulgação da Lei Municipal nº 9.114 de 

19/12/2008 de Concessão de Direito Real de Uso ao Santuário Nacional de 

Umbanda, esta área de concessão parcial do lote de 640.462,50 m², foi 

dimensionada e grafada como área extraída do Banco de Áreas Públicas Municipais, 

conforme consta documento processual pelo DDPU ï Departamento de 

Desenvolvimento e Planejamento Urbano/PMSA.   

Mapa 1: Sobreposições de usos do lote 094 

 
Fonte: Banco de Áreas Públicas ï DDPU ï SDUH/Prefeitura Municipal de Santo André 

(Processos  Administrativo nº 22.276/2005-5; nº 42.016/79-0 e nº 4.650/2001-1) 

Legenda 
Vermelho - divisa de município 
Amarelo - Área de Concessão de Direito Real de Uso 
Verde -  Área do perímetro de posse e domínio público do 
PNMPedroso 

SB
C 

29.082.094  
Área total  

1.056.070,40
m²  

                     Parte do lote                           
                    Delimitado pela 
                     PMSA conforme 
Lei Municipal nº 9.114/2008 

640.462,50 m2 
  

 

 

SB
C 
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Conforme resposta do SEMASA em outubro/2015 através do Processo 

Administrativo da PMSA nº 24844/2014-2 a cerca de esclarecimentos sobre a 

permanência do Santuário dentro da UC PNMP cita o Diagnóstico Ambiental 

realizado pela USP (USP/DERSA - Sueli Furlan, 2013) na qual descreve e enquadra 

a área ocupada pelo Santuário como Zona de Uso Intensivo. 

 

 

Tabela 16: Quadro conceitual para enquadramento das Zonas internas para o PNMP 

ZR 
Zona de 
Recuperação 

É aquela que contêm áreas consideravelmente antropizadas. 
Zona provisória, uma vez restaurada, será incorporada 
novamente a uma das Zonas Permanentes. As espécies 
exóticas introduzidas deverão ser removidas e a restauração 
deverá ser natural ou naturalmente induzida. O objetivo geral 
de manejo é deter a degradação dos recursos ou restaurar a 
área. Esta Zona permite uso público somente para a 
educação. 

ZUI 
Zona de Uso 
Intensivo 

É aquela constituída por áreas naturais ou alteradas pelo 
homem. O ambiente é mantido o mais próximo possível do 
natural, devendo conter: centro de visitantes, museus, outras 
facilidades e serviços. O objetivo geral do manejo é o de 
facilitar a recreação intensiva e educação ambiental em 
harmonia com o meio. 

ZP 
Zona 
Primitiva 

É aquela onde tenha ocorrido pequena ou mínima 
intervenção humana, contendo espécies da flora e da fauna 
ou fenômenos naturais de grande valor científico. Deve 
possuir características de transição entre a Zona Intangível e 
a Zona de Uso Extensivo. O objetivo geral do manejo é a 
preservação do ambiente natural e ao mesmo tempo facilitar 
as atividades de pesquisa científica e educação ambiental 
permitindo-se formas primitivas de recreação. 

       Fonte: USP, 2013. 

 

Ainda como teor da mesma resposta do SEMASA, como órgão gestor do PNMP,  

cita-se as seguintes sugestões de novo reordenamento legal, ou adequação legal 

institucional para a área ocupada pelo Santuário Nacional de Umbanda, a fim de dar 

solução para o necessário licenciamento ambiental desta atividade pre-existente 

atualmente regrado por lei municipal nº 9.114/2008 vigente: 
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Figura 10: Extrato da resposta do SEMASA ao PA PMSA nº 24844/2014-2 

 

 

Nestas circunstâncias a proposta, se aprovada, ficaria assim distribuída a nova 

recomposição de áreas do PNMP  

 
Tabela 17: Quadro de Áreas Públicas passíveis  de análise por nova destinação 

CLASSIFICAÇÃO FISCAL DO LOTE 
29.082.094 

Percentuais em relação ao quadro geral 
de áreas do PNMP 

Orientação para readequações legais  

1,13%  97.794,60 

Projeto de Lei Municipal Específica para uma UC-
APA Unidade de Conservação na modalidade de 
APA ï Área de Proteção Ambiental ï de uso 
sustentável   

7,42% 542.667,90 

Reintegrar legalmente à UC Pedroso o 
equivalente a 7,42% de áreas ao Pedroso 
mantendo seu principal atributo de conservação 
ambiental 

% 415.607,90   Área sob gestão e domínio público do PNMP 

Total 1.056.070,40 m²  

 

 

ñO SEMASA esta sugerindo ao Executivo municipal que: 

1. Revogar imediatamente a Lei Municipal 9.114 de 19/12/2008 de Direito Real de Uso ao 
Santuário de Umbanda, por Ação Direta Inconstitucionalidade, que delimitava área de 640.; 

2. Na mesma oportunidade, enviar à CMSA um Projeto de Lei Municipal Específica para uma 
Unidade de Conservação na modalidade de APA ï Área de Proteção Ambiental ï de uso 
sustentável, a área detectada e delimitada pelo Diagnóstico Ambiental (USP) como zona de 
uso ñintensivoò do Santu§rio, equivalente a 1,13% da área total do Pedroso. Neste ato 
viabilizando o Licenciamento Ambiental da atividade de religiosa na APA e a oficialização de 
um Contrato de Cessão de Uso de área pública. 

3. E, na sequência a promulgação da  referida lei através de um Decreto municipal  
estabelecer um regulamento específico para em consonância com o Plano de Manejo do 
Pedroso a fim de regularizar a atividade de uso religioso na Zona de Amortecimento deste.  

A nova condição de legalidade permitirá aos gestores ambientais e patrimoniais da 
municipalidade: 

a. Reintegrar legalmente à UC Pedroso o equivalente a 7,42% de áreas ao Pedroso, totalizando cerca 
de 542.667,90 m², ², mantendo seu principal atributo de conservação ambiental; 

 
b. Extrair para a UC-APA o equivalente a  1,13% do novo perímetro a ser legalizado do PNMPedroso , 

totalizando 97.794,6m², mantendo seu principal atributo de conservação ambiental. 
      * Considerando uma área prevista do Parque (total): 8.607.535,4m² (fonte: projeção novo perímetro) 
 

Ao enviar um novo Projeto de Lei que legalizará o Perímetro e o Plano de Manejo do 
Pedroso estabelecer Diretrizes e Metas específicas para a Zona de Amortecimento, 
reafirmando o grau máximo de proteção e conservação ambiental para área lindeira da nova 
APA(Santu§rio)ò 

Fonte: SEMASA/2014 



54 
 

Finalmente cabe concluir, que o passivo de ordem fundiária a serem resolvidos 

consistem na retificação, correção de desenho lançado na base de GeoMídia da 

PMSA, desafetações legais de áreas públicas, após todas as devidas correções 

melhor identificação das reais ocupações irregulares por lotes particulares nas 

divisas lindeiras com o perímetro legal do PNMP, regularizando assim a propriedade 

da terra quando a emissão de todas Certidões de propriedade registradas em 

Cartório de Registro de Imóveis unificação todas as matrículas do PNMP para  

finalmente realizar  englobamento de SQL e atualizar dados essenciais no BDM ï 

banco de Dados Municipais e Banco de Áreas Públicas, visto que embora a PMSA 

tenha posse e domínio público há mais de 46 anos ainda existem vários lotes 

isolados lançados da base de dados municipais do GeoMídia que compõem o 

quadro geral de áreas do PNMP. 

 

No município de Santo André, a aprovação e regularização fundiária são de 

responsabilidade da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Habitação, neste caso 

específico do PNMP, sob a anuência e aprovação da Secretaria de Assuntos 

Jurídicos e do SEMASA ï como órgão gestor da UC. 

 

Diretrizes e recomendações gerais para o Programa de Regularização 

Fundiária: 

¶ Após a publicação oficial de seus limites de Perímetro deverá ser amplamente 

divulgado e tomadas todas as providências cabíveis para eliminar os passivos 

de ocupações irregulares; 

¶ A Prefeitura Municipal manterá o Conselho Gestor do Parque informado de 

sua situação fundiária,  tratativas de desafetação e andamentos dos TAC 

estabelecidos; 

¶ Analisar a incorporação de novas áreas ao perímetro geral do PNMP, 

conforme estudos já realizados. 
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Figura 11: Mapeamento de drenagens em áreas lindeiras ao PNMP 

 
Fonte: SEMASA. 

 

Conforme estudos técnicos  que identificam possível ampliação de novas áreas 

estratégicas para o PNMP promovendo a desapropriação ou dação junto aos 

proprietários de terras particulares na área prevista, como SBO2 B ï Setor de 

Baixa Ocupação 2B (LUOPS/2016), lindeira e no seu entorno para serem anexas 

a UC-PNMP ou incentivar a transformação de áreas/terrenos ainda não 

construídas em Unidades de Conservação Particulares. 

¶ Constituir um Fundo de Recursos Púbicos Municipais específico para a 

implementação do Plano de Manejo da UC ï PNMP conforme estabelecido 

em no marco regulatório das UCs federal, estadual e municipal. 

Principalmente no que se concerne aos recursos específicos para o Programa 

de regularização Fundiária contemplados no Decreto nº 4.340/2002 que 

regulamentou a Lei nº 9.985/2.000, citado abaixo:   

 

 ñArt. 33. A aplicação dos recursos da compensação ambiental de que trata o art. 36 
da Lei n 9.985, de 2000 o, nas unidades de conservação, existentes ou a serem 
criadas, deve obedecer à seguinte ordem de prioridade: 
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I - regularização fundiária e demarcação das terras;  
II - elaboração, revisão ou implantação de plano de manejo;  
III - aquisição de bens e serviços necessários à implantação, gestão, monitoramento 
e proteção da unidade, compreendendo sua área de amortecimento;  
IV - desenvolvimento de estudos necessários à criação de nova unidade de 
conservação;  
V - desenvolvimento de pesquisas necessárias para o manejo da unidade de 
conserva­«o e §rea de amortecimento.ò 

 

¶ Conforme da Câmara Técnica de Compensação Ambiental de SP, Ata de sua 

77ª reunião (22/01/2016) na qual destinou recursos da ordem de R$ 

486.997,47. Esta quantia deverá ser prioritariamente aplicada  ao Programa 

de Regularização Fundiária, via Fundo específico do UC PNMP será de R$  

R$ 486.997,47. 
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Figura 12: Cópia do documento de destinação de recursos de compensação do Rodoanel ao 
PNMP. 

  
 

Após definido seu limites deverão ser georeferenciado corringindo o Cadastro 

Nacional de Unidades de Conservação (CNUC) mantido pelo MMA com a colaboração dos 

Órgãos gestores federal, estaduais e municipais. http://www.mma.gov.br/areas-

protegidas/cadastro-nacional-de-ucs..  

Fonte: SMA-SP CCA janeiro 2016 
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Mapa 2: Perímetro do PNMP 

 
















































































































































